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                                               EMENTA:  

HOMICÍDIO CULPOSO – ACIDENTE DE TRÂNSITO – OMISSÃO DE SOCORRO. 
INEXISTÊNCIA DE RISCO PESSOAL. CAUSA DE AUMENTO DA PENA.  

Não configurado o risco iminente à incolumidade física do agente, que se omitiu em prestar ou pedir 
socorro,  mantém-se a causa de aumento da pena, prevista no inciso III do art. 302 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Apelo não provido. 

A  C  Ó  R  D  Ã  O  

Acordam os Senhores Desembargadores da Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito   Federal  e  dos 
Territórios (MARIO MACHADO, EDSON ALFREDO SMANIOTTO e LECIR MANOEL DA LUZ), sob a presidência do 
Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ, em IMPROVER. UNÂNIME, conforme ata de julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, em 29 de abril de 2004. 

Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ 

Presidente 

Desembargador MARIO MACHADO 

Relator 
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R E L A T Ó R I O 

 

Dinarte de Souza Medeiros, qualificado nos autos, foi condenado, por incursão no art. 302, 

inciso III, da Lei nº 9.503/97, à pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de detenção, inicialmente aberto, e 

suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor pelo período de 06 (seis) meses, conforme art. 293 do 

CTB. Pena substituída por duas restritivas de direitos. 

Irresignado, recorre o acusado, apresentando suas razões de fls. 149/151, alegando que não 

podia prestar socorro à vítima porque o “acidente ocorreu por volta das 21:30, em local ermo e escuro, sendo 

que a vítima estava acompanhada por mais dois ciclistas, o que justifica plenamente a atitude do apelante, ou 

seja, não parou justamente para evitar o iminente risco pessoal.” Pede o provimento do apelo para que seja 

desconsiderado o inciso III do art. 302  do Código de Trânsito Nacional, reduzindo a pena privativa de 

liberdade. 

Contra-razões às fls. 152/157, pugnando pela manutenção da sentença apelada. 

Parecer da ilustrada Procuradoria de Justiça, às fls. 159/163, pelo conhecimento e improvimento 

do apelo. 
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É o relatório. 

V O T O S 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO. Relator. 

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço. 

Está evidenciado nos autos que o apelante agiu com imprudência, dirigindo seu veículo 

automotor em velocidade incompatível para o local. Aliás, no ponto, não há insurgência do apelante. 

Quanto à omissão de socorro, restou configurada, na medida em que o apelante não só não parou 

o veículo para prestar socorro à vítima, como deixou de solicitar socorro, quando devia e podia fazê-lo. 

Confira-se o seu interrogatório, à fl. 65: 

“Que o interrogando não parou imediatamente no local porque teve medo já que 
havia outras pessoas com a vítima e o local era ermo; que continuou em direção ao 
Núcleo Bandeirante, mesmo com seu veículo estando com o pneu ‘estourado’; que 
passou por um posto policial, mas não parou no local, no qual havia policiais, para pedir 
socorro;(...) que não ligou para o corpo de bombeiros, nem para qualquer hospital ou 
terceiro, solicitando socorro à vítima no local do acidente.” (fl. 161) 

A alegação de receio de represália, se parasse para socorrer a vítima, não prospera. Não tem 

qualquer respaldo na prova. Ademais, poderia o apelante ter pedido socorro. 

Corretos os fundamentos do parecer da Procuradoria de Justiça, às fls. 159/163. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO. Vogal. 

Com o Relator. 
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O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ. Presidente e Vogal.  

Com o Relator. 

D E C I S Ã O 

Improvido. Unânime. 
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